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dize/e de Souza,
C

afarína M
oro

& Àngela 
Scalabrin 

C
outinho
(U

FPR
)

O
s fatos não existem

 isoladam
ente, no sentido de que o tecido da his

féria é o que cham
arem

os de um
a tram

a, de um
a m

istura m
uito hum

a
na e m

uito 
pouco 

'científica' 
de causas 

m
ateriais, 

de fins 
e de acasos

de um
a fatia da vida que o historiador isolou segundo sua conveniência

(Paul 
VeJ'ne, 1 998)

N
a esteja da posição assunuda pelo historiador Paul Veyne, entendem

os ser necessário
para exam

inar a Educação Infanta no contexto da Base N
acional C

om
um

 C
urricular, arregim

en-
tar um

 conjunto 
de reflexões históricas, recuando ao período 

da aprovação da LD
B N

' 9394/1996,
perpassando pela construção e aprox'ação das D

ireüizes C
uaiculares N

acionais para a Educação
Infantil 

(D
C

N
EI) 

-- tanto às que se referem
 ao final dos anos 1990, com

o às do final de 2000, na
direção de reunir elem

entos que nos ajudem
 a com

por o tecido da história, com
o nom

eou o pes-
quisador francês de "tram

a", tram
a aqui com

posta pela educação infantil e sua interface com
 as

anuais orientações curriculares nacionais.
O

ptam
os, nêste texto, por didgirm

os nossas análises em
 três m

om
entos. U

m
 inicial, ainda

com
o parte da introdução, que recupera publicações e posições deliberadas sobre educação in-

fantil tanto à época das prim
eiras D

iretrizes C
urriculares N

acionais(em
 fins de 1990 e início de

2000), com
o concernente à revisão dessas Diretlizes 

em
 fins de 2000. Para isso, capas de revistas:

m
atérias e entrevistas foram

 utilizadas com
o recurso deflagrador de um

a história que apresenta
riqueza no debate e nas form

ulações 
em

 defesa dos direitos das crianças em
 instituições 

de edu
cação infantil.

Em
 um

 segundo mom
ento, adentram

os propriam
ente dito no percurso histól:ico de cons-

trução das D
iretlbes C

uniculares N
acionais para a Educação Infantil e nos antecedentes sobre

as propostas de um
 C

urdculo N
acional para a Educação Infantil. Esse calm

inho se fez necessário
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afim
 de localizar o acúm

ulo ]á produzido pela área, anteriorm
ente à em

ergência da proposição
da Base N

acional C
om

um
 C

urro(:ulat, bem
 com

o de exam
inar os dissensos e resistências pela

dem
anda desta Base.

N
a sequência do texto e ânalizando o terceiro m

om
ento, a nossa reflexão se volta para

o Interno das propostas da BN
C

C
 no tocante aos "C

am
pos de Experiência" ?,frl#.r "objetivos de

aprendizagem
", tentando explorar as criticas e argum

entos envolvidos nesta am
bivalência.

Iniciando nosso itinerário previsto, ele se inspira a parta de duas capas de revistas destina
das a profissionais 

da educação.

m
ais signiâcadvo para o processo de aprendizagem

 na in6ancia". O
 que essas revistas nos forne-

cem
? D

entre 
tantas possibilidades 

analíticas, optam
os 

por segura as bilhas 
das reportagens 

centrais
e, principalm

ente, em
 destaque para os textos da professora R

egina de Assim
 (PU

C
-R

J) na R
fm

lrza
N

apa -E;ra/a e os das professoras 
C

atar:ina M
oro(U

FPR
) 

e Zilm
a 

de O
liveira 

na R
rz,ü/a Ed#auF2o.

N
a im

agem
 1, tem

os um
a criança pequena que bl:inca e observa o próprio brinquedo. Junto

a e]a, a cham
ada principal desta R

rzú/a ]Vaza EíruZú indica para novos tem
pos pm

a a Educação
Infanta. Q

uando adentram
os à reportagem

 m
encionada, localizam

os a m
anifestação de valias

pesquisadores argum
entando que o processo de m

udança nas práticas pedagógicas de educação
infantil no Brasil refiete um

a história de luta e de crescim
ento de experiências m

unicipais, estadu-
ais e de instituições voltadas às crianças de zero a seis desde os anos oitenta do século XX.

Se prosseguim
os, na m

esm
a revista, pela entrevista da professora R

egina de Assis -- que
naquele m

om
ento esta\:a com

o representante no C
onseho N

acional de Educação -- relata pre-
ocupações e perspectivas postas diante das novas exigências dadas pela C

onstituição Federal de
1988, pela Lei de e Bases da Educação Nacional (Lei N

.9394/1996) e tam
bém

 pelas D
iretd-

zes C
urriculares N

acionais para a Educação Infantil (Parecer CN
E/C

EB N
.22/1998 e R

esolução
C

N
E/C

EB N
.1/1999), orientações essas mandatótias cuja relatotia foi sua. Q

uestionada sobre os
im

pactos das D
iretrizes C

uniculares recém
 aprovadas, afirm

a a professora R
egina de Assim

: "as
creches e pré-escolas precisam

 se adaptar às diretlizes, que são norm
ativas. A m

aioria 
delas está

tom
ando conhecim

ento da lei, fazendo debates. A natureza dessas instituições é m
uito variada."

(ASSIS, 2000, p.24). N
este m

om
ento, dentre os inúm

eros 
desafios com

o o !inanciam
ento público

para a educação, a form
ação de professores, estava tam

bém
 a capacidade do Estado em

 regular
as instituições de educação infantil dentro de um

 novo espectro, parte delas já explicitadas pelas
legislações m

aiores (C
onstituição 

e ]-O
B), m

as com
 orientações que prom

ovessem
 a form

ulação
de propostas pedagógicas a serem

 elaboradas pelas instituições de educação infantil ancoradas
"em

 um
 quadro de valores éticos, políticos 

e estéticos" (ASSIS, 2000, p.25).
N

a im
agem

 2, a capa da R
em

a/a EdKragúa, publicada onze anos depois da m
encionada ante-

riorm
ente, tam

bém
 é estam

pada por crianças, essas agora estão enfie livros de literatura infantil
e a cham

ada da reportagem
 pl:incipal trata de "curdculo e práticas pedagógicas", faz m

enção as
dunensões que tom

am
 o cotidiano das instituições m

ais significativo para o processo form
ativo

da infância. C
om

o esta edição da revista é exclusiva para tratar da Educação Infantil, 
vários aspec-

tos são ali debatidos desde aprendizagem
 lúdica'; o cuidado de si e do ouço; intenções, reflexões

e planejam
ento; 

form
ação de professores, interações das crianças e desafios da avaliação. Para este

texto, vam
os utilizar hagm

entos destas duas m
atél:ias: interações das crianças de autoria da profes-

sora Zilm
a de M

ordes R
am

os de O
liveira e desafios da avaliação de C

atarina M
oro.

A pesquisadora da U
niversidade Federal do Paraná -- C

atarina M
oro -- âncora suas análises

acerca da avaliação, além
 da bibhograâa especializada e acadêm

ica da área, no contexto am
plo e

renox;ado que se deu no C
onselho N

acional de Educação com
 a publicação das novas D

C
N

EI, em
2009. D

iz a professora:

IM
AG

EM
 1: C

APA R
EVISTA N

'O
VA ESC

O
LA 

IM
AG

EM
 2: C

APA R
E'VISTA ED

U
C

AÇ
ÃO

FO
N

TE: R
eüsta N

ova Escola, n.132, m
aio de 2000.

FO
N

TE: 
R

evista Educação, N
úm

ero Especial 2
Educação Infantil, 

2011

A prim
eira, 

à esquerda, R
em

.r/anata E;raZai, é de 2000 e traz na capa a cham
ada para um

a
nova Educação Infantil: com

 propostas pedagógicas m
ais consistentes, creches e pré-escolas m

u-
dam

 o jeito de form
ar crianças". Â direita, R

rzú/a Edw
ónpâ#, de 2011 üaz na capa o título principal

;C
urrículo e Práticas Pedagógicas: as dim

ensões que tornam
 o cotidiano de creches e pré-escolas

' Segundo dados apresentados pelo site da R
evista. NO

VA ESC
O

LA surgiu em
 1 986 vinculada à Victor C

ivita. fundador da Editora
Abril. Em

 201 5, a venda em
 bancas e em

 pon.tos com
erciais foi encerrada e a entrega das edições passou aserexdusiva para os

assinantes. Para alcançar as plataform
as digitais, "a Fundação Victor C

ivita transferiu as m
arcas N

O
VA ESC

O
LA e G

ESTÃO
 ESC

O
LAR

Irm
ã caçula dedicada a. c.olaborar com

 o trabalho de direbres. coordenadores pedagógicos e orientadores pedagógicos - para
a Associação N

ova Escola" IN
O

VA ESC
O

LA. 08/m
aio/20.17, s/p). Esta Associação nascida em

 2015, foi criada e é m
antida pela

fundação Lem
ann. 

. Acessado 
em

: 2Q
/02/2019 ''

2 A R
evista Educação foi um

 prom
eto da Editora Segm

ento junto com
 a Fundação Cardos Chagas.

tais diretrizes têm
 caráter regulam

entador, ou seja, toda instituição educati
va que oferte atendim

ento para crianças com
 até 6 anos de idade deve se

3 Entrevista com
 M

anda Becker Soarem
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gui-las. Sobre a avaliação e a transição entre a Educação Infantil 
e o ensi-

na fundam
ental, o docum

ento destaca com
o intenção o acom

panham
ento,

o registro e a docum
entação 

do trabalho realizado, assim
 com

o, do de
senvolvim

ento e da aprendizagem
 da criança, assegurando continuada

de 
nesses 

processos 
e não 

antecipação 
e 

ruptura 
entre 

essas 
duas 

etapas-
(M

O
R

O
, 201 1, P.34-35).

E a defesa deste princípio que consta das D
C

N
EI, ainda vigentes no Brasil, da interação

com
 diferentes parceiros

as crianças confrontam
 possibilidades atribuídas às m

uitas ações possíveis
de serem

 efetivadas naquele m
om

ento, aos objetos aí disponíx;eis, em
 função

de experiências passadas e/ou projeções para o futuro. Essas ações dos par-
ceiros os colocam

 em
 determ

inados papéis e configuram
 cenas que criam

 não
só espaços de continuidade, m

as tam
bém

 de inovação dos papéis e das cenas.
(O

I,IVEIR
.\, 

201 1, P.78).

C
atatina b4oro detalha várias frentes que a avaliação pode com

preender dentro do arca
bouço estabelecido pelas D

C
N

EI e propõe a junção inx'entiva de "fio e desafio" para professores,
gestores, equipes de coordenação, form

adores na im
plem

entação de procedim
entos de avaliação

em
 benefício 

das crianças.
O

 ouço texto sobre interações das crianças é de autoria de Zilm
a de O

liveira, professora
aposentada da U

SP/R
ibeirão 

Preto e que foi "peça-chave" da relatotia técnica, )unto com
 a pro-

fessora Ana Paula Sobres da Silvo(U
SP/R

ibeirão 
Preto), para a rexdsão das D

iretibes 
C

uniculares
para a Educação ]nfanti], 

docum
ento 

este assum
ido e publicado pelo C

onselho N
acional de Edu-

cação em
 2009'.

Sabem
os que a publicação das prim

eiras D
C

N
EI - R

esolução C
N

E/C
EB n' 1/99 e Pare

cer C
N

E/C
EB n' 22/98 - "foram

 fundam
entais para explicitar princípios e orientações para os

sistem
as de ensino na organização, articulação, desenvolvim

ento e avaliação de propostas peda-
gógicas"(BR

.q.SIL. Puecer 20/2009, p.02), m
as a sua revisão, em

bora ainda ancorada nos pi:incí-
pios expressos anteriorm

ente nos docum
entos de 1998 e 1999, "ousas questões dim

inuíram
 seu

espaço no debate anual e novos desafios foram
 colocados pua a Educação Infanta, exigindo a

reform
ulação e atualização dessas". (BR

.ASIL 2009, p.02). N
este sentido, esta revisão e atuali-

zação foi "essencial para incol:parar os avanços presentes na política, na produção científica e
nos m

ovim
entos sociais na área" (BR

.ÀSlb 2009, p.03), assim
 com

o por "se constituir em
 instru-

m
ento esuatéglco na consolidação do que se entende por um

a Educação Infantil de qualidade.'
IBR

.ASIL, 2009, p.03).
N

a m
atéria da R

evista Educação, o texto de Zilm
a de O

liveira põe foco para as intera-
ções das crianças. U

m
 aspecto relevante que as D

iretrizes C
urriculares de 2009 (R

esolução)
uouxe foi exatam

ente estabelecer (em
 seu artigo nono) que "as práticas pedagógicas que

com
põem

 a proposta curricular da Educação Infantil devem
 ter com

o eixos norteadores as
interações e a brincadeira" (BR

ASIL, 2009a, p.4), N
o tocante as interações, a professora Zilm

a
O

liveira sublinha que

Porque a relação entre interação e brincadeira está em
 destaque nas D

C
N

EI 
(BR

ASIL
2009a) e na produção da literatura especializada em

 educação infantil? U
rna possibilidade interes-

sante expõe Zilm
a de O

h'eira que

as inteíações que as crianças estabelecem
 ao brincar envolvem

com
um

.icação 
gestual, corporal, verbal, e podem

 ser harm
oniosas ou

antagónicas, 
im

itativas ou de oposição às ações do parceiro. Elas criam
um

 am
biente vivo, um

 local de ouvir o outro, de falai para os outros,
de conversar e pesquisar juntos, em

 sum
a de aprender com

 o outro.
(O

H
VEIR

A, 201 1, P.8ó)

R
etom

ando as im
agens, anteriorm

ente 
já expostas, os títulos das reportagens e R

agm
entos

das referências m
encionadas, o que nos parece central dem

arcar desta história recente das nor-
m

atizações curriculares pm
a a educação infanta no Brasil, é que além

 destes docum
entos expres-

sarem
 diálogos com

 a com
unidade acadêm

ica, com
 m

ovim
entos sociais, sindicatos, entidades de

pesquisas, etc, dando sustentação dem
ocrática e constituição coletha, a direção dos seus princí-

pios e }á orientavam
 para a perspectiva de que

a proposta pedagógica, ou prom
eto pedagógico, é o plano orientador das ações

da instituição e de6une as m
etas que se pretende para o desenvolvim

ento dos
m

eninos e m
eninas que nela são educados e cuidados, as aprendizagens que se

quer prom
ovidas. N

a sua execução, a instituição de Educação Infantil organiza
seu currículo, que pode ser entendido com

o as práticas educacionais organiza
das em

 torno do conhecim
ento e em

 m
eio às relações sociais que se travam

 nos
espaços institucionais, 

e que afetam
 

a construção 
das identidades 

das crianças
(BR

ASIL, 
2009, P.6)

fazem
 a m

ediação do desenvolvim
ento hum

ano, ou seja, tornam
-se re

cursos pala a transform
ação das form

as hum
anas de ação, pois fornecem

ao indivíduo recursos para ele apropriar-se ativam
ente de form

as de per
ceber, m

em
orizar, em

ocionar, conversar, solucionar problem
as e ou-

tras ações hum
anas que foram

 e estão sendo culturalm
ente desenvolvidas.

(O
H

VEIR
.A, 

201 1, P.7S)

N
esse sentido, deve figurar nas proposições educativas de educação infantil 

brasileiras,
a criança com

o "centro do planejam
ento curricular" 

(BR
.\SIL, 2009a, art 4'., p.l) e a com

pre-
ensão de vê-la com

o "sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas
cotidianas que vivenda, consüói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, im

agina, fantasia,
deseja, aprende, observa, experim

enta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza
e a sociedade, produzindo cultura". (BR

ASIL 2009a, art.4', p.l). As im
agens nas capas das

revistas citadas aqui neste texto podem
 ilustrar tal estética: crianças que brincam

, que se aten
tam

 ao brinquedo, ao outro, que experim
entam

 os objetos, os livros, a interação com
 o outro

e com
 o m

undo.
' 0 parecerteve com

o relator na C
âm

ara de Educação Básica do C
onselho N

acional 
R

aim
undo M

oacir M
erdas feitosa- 

proces-
so N

' 23001 .ooo038/2009-14, 
aprovado no C

olegiado CEB em
 11/11/2009 e hom

ologado pelo despacho do M
inistro, publicado

no D
.0.U

. de 9/1 2/2009, Seção 1 . Pág. 14.

..,d:
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Tais posições e parâm
etros expostos acerca da Educação Infantil 

e da sua regulam
enta-

ção por m
eio das D

iretrizes C
w

riculares N
acionais antecedem

 aos debates m
ais acalorados e

as proposições realizadas pelo M
inistério da Educação sobre a BN

C
C

 (Base Nacional C
om

um
C

urricular). C
om

 o propósito de localizar os tem
pos entre as discussões acerca das D

iretrizes
C

uniculares N
acionais para a Educação Infantil e as proposições para a BN

C
C

, adentram
os

pelos antecedentes deste cenário.

Segue-se um
 hiato e, então, em

 2015, o hünistro da Educação, Professor R
enato Janine

R
ibeiro, assina a Portaria 592 a fim

 de instituir a C
om

issão de Especialistas para a Elaboração
de Proposta da BN

C
C

. Pouco antes, no ano de 2014, o Plano N
acional de Educação (Lei n'

13.005/2014), relativo ao decênio que se concluirá em
 2024, reafirm

ou em
 suas m

etas e estra-
tégias:

AN
TEC

ED
EN

TES 
N

A D
ISC

U
SSÃO

 SO
BR

E U
M

 C
U

R
R

ÍC
U

LO
 

N
AC

IO
N

AL 
PAR

A
A ED

U
C

AÇ
ÃO

 IN
FAN

TIL

Estabelecer e im
plantar, m

ediante pactuação interfederativa, diletlizes pedagógi-
cas para a educação básica e a base nacional com

um
 dos cw

lículos, com
 direitos e

objetivos de aprendizagem
 e desenvol«isento dos (as) alunos (as) para cada ano do

ensino fundam
ental e m

édio, respeitada a diversidade regional, estadual e local.
(BR

ASIL 
2014 - Estratégia 

7.1).
A perspectiva de um

a BN
C

C
 existe desde a C

onstituição Federal (1988; Artigo 
210) e do

texto oi:iginal da LD
B 9.394 (1996). Conm

do, som
ente nos anos finais da prim

eira década deste
século é que ações m

ais específicas foram
 sendo em

preendidas. Em
 2006 houve duas edições do

sem
inário "C

urrículo em
 D

ebate". N
o ano seguinte, 2007, o M

inistério de Educação (À4EC
) pu-

blicou o docum
ento "Indagações sobre C

ubículo", m
esm

o ano da im
plem

entação do Ensino
Fundam

ental de nove anos. N
a Apresentação desta publicação a Secretaria de Educação Básica

e o D
epartam

ento de Políticas de Educação Infantil e Ensino Fundam
ental se posicionam

 em
;defesa da escola dem

ocrática que hum
anize e assegure a aprendizagem

. U
m

a escola que veja
o estudante em

 seu desenvolvim
ento -- criança, adolescente e jovem

 em
 crescim

ento biopsi-
cossocial; que considere seus interesses e de seus pais, suas necessidades, potencialidades, 

seus
conhecim

entos e sua cultura." (BR
.ASlb 2007, p.7). Em

 segw
da referem

 que:

Entretanto, com
parece explicitado no PN

E, apenas o Ensino Fundam
ental e o M

édio,
com

o dveis educacionais a contar com
 um

a BN
C

C
. A Educação Infantil "não estava incluída

no processo de discussão, o que só ocorre com
 a solicitação da C

O
ED

I/À'lEC
." (C

O
U

TIN
H

O
;

M
O

R
O

, 2017, p.354). Assim
, em

 2015, dá-se início às discussões e à elaboração (propriam
ente

dita) da parte da Educação Infantil na base nacional. U
m

a equipe de quatro especialistas agua na
consultoria e na m

ediação das discussões das prim
eiras versões, antes da m

udança de governo pós
im

pedim
ento 

da presidência 
do pds 

em
 2015.

A BN
C

C
 E O

S PR
IM

EIR
O

S EN
FR

EN
T:AM

EN
TO

S

O
 r\alC

 tem
 consciência da pluralidade de possibilidades de im

plem
entação curri-

cular nos sistem
as de ensino, por isso insiste em

 estabelecer o debate dentro de cada
escola. Assim

, optou por discutir eixos organizadores do cw
tículo e não por apre-

sentar 
perspectiva 

unilateral 
que 

não 
dê 

conta 
da 

diversidade 
que 

há 
nas 

escolas,
da diversidade de concepções teóricas defendidas 

por 
pesquisadores e estudiosos.

(BR
.Asn,, 2007, p.8).

M
ovim

entos de crítica, resistência e oposição à elaboração de um
a base nacional cunicular

se apresentm
am

 desde a deflagração do processo. Entre eles o posicionam
ento da Associação N

a-
cional de Pós-graduação e Pesquisa em

 Educação (.AN
PEd) em

 conjunto com
 a Associação Bra-

sileira de C
urdculo(.m

dC
y, 

assim
 com

o o lançam
ento da cam

panha "Aqui 
já tem

 C
urrículo: 

o
que criam

os na escola...'", criada pela AN
PEd solicitando a professores e professoras das esco-

las brasileiras(via e-m
ail e instagram

), da Educação Infantil ao Ensino M
édio, que contassem

 os
currículos praticados de m

odos distintos e "com
 conteúdos plurais". A intenção era fazer cü'curar

pelo Brasil, 
com

o 
um

 
todo, 

as narrativas 
das experiências 

educativas 
e curticulm

es 
lá realizadas:

com
 o seguinte m

ote, "C
urrículo é m

ais que lista de conteúdo; currículo é diversidade, é criação,
é vida nas escolasl C

onte com
o você já faze"

A Associação N
acional de Política e Adm

inistração da Educação(AN
PAE) lançou um

 po-
sicionam

ento critico no docum
ento intitulado "C

om
entários iniciais pua a discussão do D

o-
cum

ento prelim
inar da Base N

acional C
om

um
 C

w
riculm

"', 
no qual enfatiza entre im

portantes
questões: o fato da BN

C
C

 constituir-se "cam
po de disputas profundas entre pro)etos distintos de

sociedade e de educação, e tam
bém

 está no centro da discussão sobre o prom
eto de nação anual";

a incerteza sobre com
o se dm

á a articulação da BN
C

C
 com

 "a avaliação, o m
onitoram

ento, a
produção de m

aterial didático, a form
ação de professores, a form

ulação dos Planos Estaduais,
D

ist:dtal e M
unicipais de Educação, a relação entre a educação pública e a privada, entre ou

uos tem
as"; a possibilidade de regulação e controle dos sistem

as de ensino em
 nível nacional"

Entre 2009 e 2010, o lvIEC
 pela D

iretoda de C
oncepções e O

rientações C
w

ticulares para a
Educação Básica prom

oveu o "])rogram
a C

urro(:ulo em
 M

ovim
ento", que teve entre suas ações

e produções os Anais do l Sem
inários. Os textos específicos para a prim

eira etapa da Educação
Básica foram

 colocados para consulta pública ao longo de 2010, antes de serem
 publicados em

definitivo. Tais textos foram
 debatidos em

 diferentes espaços e desde aquele ano vêm
 sendo utili-

zados em
 form

ação continuada por várias redes m
unicipais, além

 de com
por debates na form

ação
inicial, na graduação, nas faculdades de Educação. N

a ocasião não chegaram
 a constituir um

a base
culticular nacional, apesar de o M

EC
 ter anunciado que era intenção da C

O
ED

I/SEB(C
oordena-

ção G
eral de Educação Infantil/ 

Secretaria de Educação Básica), elaborar orientações curtic:ulares
para contribuir com

 o trabalho do professor, por interm
édio de consultoria técnica especializada

acerca dos diferentes eixos e experiências da educação infantil, 
num

 processo de debate dem
ocrá-

tico para o qual contava receber sugestões, criticas e propostas de gestores, conselheiros, técúcos,
professores, pesquisadores e da com

unidade via com
unicação por e-m

ail

; http:/7w
w

w
.anped.org.br/cites/default/files/resources/O

f.cio.01 201 5 C
N

E BN
C

C
.pdf

' http:/7anped.org.br/cam
panha/currículo

' https:/7w
w

w
.anpae.org.br/w

ebslte/docum
entos/AN

PAE-D
oc-Prelim

inar-de-analise-da-BN
C

C
-02-1 

1 -201 5.pdf
5 Anais do l Sem

inário nacional do C
urrículo em

 M
ovim

ento. D
isponível em

: http://portal.m
ec.gov.br/program

a-currículo-em
-

m
avlm

ento-sp-1 31 2968422/relatorios?id= 1 61 1 0 Acossado em
: 31/01/201 9

..d:
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necessidade de am
pliação e dem

ocratização do debate nacional. Tam
bém

 cham
a atenção para

alguns riscos em
inentes a depender do m

odo com
o a BN

C
C

 vier a ser assum
ida, entre eles: o de

ser entendida "com
o currículo(único) 

nacional"; de "abrir espaço para um
 cerceam

ento, e, m
es-

m
o elim

inação, da autonom
ia docente"; não considera "a relação essencial da Educação Básica

com
 a Educação Superior"; desconsiderar e por a perder "as conquistas sociais da área, com

o a
am

pliação do direito à educação, a busca pela m
elhoria da qualidade da educação, a destinação

do financiam
ento público para educação pública, bem

 com
o considerar com

o eixo as D
C

N
s para

esse nível de ensino".

D
o m

esm
o m

odo, a Associação N
acional pela Form

ação dos Profissionais da Educação
(AN

FO
PE), tam

bém
 pubhcizou suas inquietações e repúdio, em

 2016ç, quanto ao processo de
elaboração da BN

C
C

 por não assegurar a participação 
efedva de entidades e profissionais 

da edu-
cação; desprezar as diversidades locais e regionais, o direito às diferenças e o respeito aos sujeitos
do processo educativo; am

eaçar o pluralism
o de ideias e concepções político-pedagógicas, a va-

lorização das expei:iências em
 espaços não escolares; não valorizar a form

ação cidadã, os proâs-
sionais da educação e sua form

ação, "a gestão dem
ocrática, a pesquisa, o trabaho 

com
o princípio

educativo, &agilizando a autonom
ia da com

unidade escolar(-.) na elaboração do prom
eto político

pedagógico curticulu 
da escola."; estim

ula a m
ercantilização da educação e restringe a ax'filiação

a processos externos de controle. M
ediante a terceira versão, apresentada em

 2017, a AN
FO

PE
declarou que em

 relação à Educação Infantil, o docum
ento "apresenta um

a redução nas concep-
ções de [inguagem

 e de ensino/aprendizagem
 na Educação ]nfanti], indo de enconuo às diretrizes

curriculares 
dessa etapa de ensino."

Praticam
ente neste m

esm
o intervalo de tem

po, a partir de 2014, pesquisadores do cam
po

publicaram
 artigos em

 revistas acadêm
icas pautando diferentes tem

áticas na interface com
 a BN

C
C

e com
 a Educação Infantil entre eles: Abram

ow
icz; C

ruz; M
oruzzi(2016), Bm

bosa et al (2016)
C

am
pos; Barbosa (2015), Cara'alho; Fochi(2016), G

obbi(2016), M
ello et al. (2016), Portelinha et

al. (2017), Coutinho; M
oro (201 7) discutem

 finalidades, conteúdos, possibilidades, pressupostos,
desafios, aspectos críticos, ou seja, questões am

plas im
plicadas na vicissitude de ter-se um

a base
nacional. O

utros trabalhos discutem
 questões m

ais específicas, com
o, Buss-Sim

ão (2016) sobre
corpo e m

ovim
ento com

o cam
po de experiências; Freire; Bortolanza(2016) sobre linguagem

 e
M

orais (2015) acerca dos direitos de aprendizagem
 na língua escrita; M

ello et al. (2016) interfaces
com

 a Educação Física; Tidba; Flores (2016) crianças com
o seres da natureza; G

abre (2016) sobre
arte e Pietrobon et al. (2016) acerca do ensino de ciências. Estes trabalhos repercutem

 e pautam
aspectos que as diferentes versões da BN

C
C

 incorporam
 ou desconsideram

.
N

o intervalo entre a 2' e a 3' versão da BN
C

C
 houve alterações no processo inicialm

ente
proposto 

causando um
a enonne inconform

idade 
na com

uúdade 
de pesquisadores, gestores, íni-

htantes, professores. O
ê consultores, especialistas contratados pelo b'IEC

 em
 2015, foram

 desvin-
culados e deixou de haver oportunidades para participação da sociedade civil antes da finalização
da 3' versão, sugerindo e oportunizando a atuação de instituições privadas do terceiro setor e
fundações em

presariais. (C
O

U
TIN

H
O

; ÀIO
R

O
, 2017). N

ão foi apenas o processo que sofreu m
u-

danças. A 3' versão altera a concepção de criança, distinta daquela presente nas D
C

N
EI - centro

do planeJam
ento cum

cular, sujeito histórico e de direitos, cidadã com
 as m

arcas de seus perten-
cim

entos sociais, históricos e culturais dos grupos e contextos em
 que vive -- a qual desvelo a

visão neo]ibera], a m
ais valia económ

ica das crianças reduzidas a capital hum
ano. Incorpora um

a
perspectiva cw

ricular baseada em
 com

petências e habilidades e üaz um
a m

odificação drástica no
cam

po de experiência "Escuta, fala, linguagem
 e pensam

ento", dem
arcando um

a ênfase, m
esm

o
se catando de Educação Infantil, para o ensino da escrita e da leitura às crianças, independente de
haver ou não sentido em

 e com
 tais práticas.

A 3' versão não foi aceita e, especificam
ente em

 relação à Educação Infantil, prevaleceram
as defesas de profissionais e entidades de pesquisa e de m

obilização 
na 4' versão, a final. Pudem

os
retom

ar o estabelecido na 2' versão, auto de debates m
ais am

pliados. A exem
plo, o cam

po de
experiência que soheu m

udança conceitua], com
 o reducionism

o e ênfase na escrita, renom
eado

com
o "O

ralidade e Escrita", foi retom
ado e reconsiderado, sendo intitulado ao final com

o "Escuta,
fda, pensam

ento e im
aginação". O

 texto introdutório 
soüeu cortes e alterações, que em

bora não
descaracterizem

 a Educação Infantil 
com

o ptifneira 
etapa da Educação Básica, deixando de enfati-

zar alguns princípios e pressupostos autos de um
a longa tm

jetól:ia de lutas para assegurar o direito
das crianças a partir do nascim

ento a um
 atendim

ento de qualidade em
 instituições educacionais. A

retom
ada e preservação de aspectos e conceituações presentes na 2' versão consolidam

 os debates
feitos no início do processo com

 a consultada dos especialistas e as discussões mais am
pliadas;

contudo fica explicitada a descontinuidade com
 a etapa subsequente - Ensino Fundam

ental - Anos
Iniciais -- organizada em

 cinco áreas do conhecim
ento e nove com

ponentes curriculm
es.

D
e certa form

a, houve um
 entendim

ento de que a proposição dos "direitos de aprendi-
zagem

" signiâcou um
 avanço em

 relação às "expectat:ovas de aprendizagem
", com

o indicado na
proposta inicial para a BN

C
C

. C
ontudo, decorrente das distorções que acom

eteram
 o percurso

para a consolidação da BN
C

C
, o que vim

os foi o encam
inham

ento para, na x'ersão final, term
os

A BN
C

C
 E A IN

SISTÊN
C

IA D
A ED

U
C

AÇ
ÃO

 IN
llAN

TIL
A dem

anda pela instituição de um
a base curricular com

um
 para a Educação Infantil

brasileira não foi consenso na área e, possivelm
ente, continua não sendo. Em

 contraposição
podem

os considerar unânim
e o apreço pelas "D

iretl:izes C
urriculares N

acionais para a Edu-
cação Infantil" 

(BR
ASIL, 2009a) com

o o docum
ento que representa as expectativas da área

para o trabalho pedagógico em
 instituições educativ'as para as crianças pequenas até os 6

anos. Até a m
udança de alinham

ento sofhdo no ÀÍEC
 com

 as alterações program
áticas e de

pessoal em
 consequência do golpe parlam

entar ocorrido em
 2015, tanto para a C

O
ED

I com
o

para o grupo de consultores especialistas a escolha para com
por a BN

C
C

 sem
pre foi seguir o

disposto nas D
C

N
EI.

Tam
bém

 o M
ovim

ento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (A41EIB), que par-
ticipou de todo o processo de consulta e elaboração da BN

C
C

 entre 2015 e 2017, reafirm
ava

o que está consolidado nas D
C

N
EI em

 reconhecim
ento, valorização e respeito às especiâci-

dades desta prim
eira etapa da Educação Básica. D

iante da terceira versão da BN
C

C
, o M

IEIB
denuncia a guinada no processo de constituição do docum

ento, antes participativo, assim
com

o, a visão operacional da educação e a redução nas concepções de aprendizagem
 e co-

nhecim
ento que em

 nada contribuirão para a qualidade da oferta educativa para as crianças
pequenas no nosso pais

9 http:/7w
w

w
.anfope.org.br/w

p-content/uploads/201 
8/05/C

AR
TA-VITO

R
IA-JU

LH
0201 6-.pdf
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"objetivos de aprendizagem
", que acabam

 por im
pingu ao prim

eiro segtnento da Educação Bási-
ca, justam

ente o que não se pretende com
 as práticas educativas com

 as cl:lanças até os 6 anos, que
é o risco de fragm

entação e artificialização do processo de apropriação de m
undo.

final apresenta cinco cam
pos de experiência: O eu, o ouço e o nós; C

orpo, gestos e m
ovim

entos;
Traços, sons, cores e form

as; Escuta, fala, pensam
ento e im

aginação; Espaços, tem
pos, quantida-

des, relações e transform
ações.

A com
preensão de que o currículo não é um

 elem
ento neutro, m

as está im
plicado em

 re
loções de poder (M

O
R

EIR
A; SILVO

, 2002), rem
ete à im

portância 
de dem

arcar em
 um

 docum
ento

nacional as concepções que orientam
 as escolhas curriculares a serem

 realizadas pelas equipes
gestoras e docentes, já que não se trata de deânir conteúdos e m

étodos, principalm
ente ao se tratar

de um
 docum

ento que será um
a base e não "o cubículo". Ao apresentar cada cam

po de experi-
ência, o docum

ento revela um
 esforço nesse sentido, m

as aborda pouco a relação entre eles, o que
consideram

os que seria oportuno, necessário e valoroso, dada a intencionalidade 
de superação da

&agm
entação 

das propostas.

Em
 m

aterial utilizado nos debates públicos iniciais sobre a base para a educação infanta
(C

O
ED

I, 2015) a im
agem

 que representas,a a proposição de cam
pos de experiência dava visibilida-

de à orgaúcidade pretendida:

C
AM

PO
S DE EXPER

IEN
'C

IA VER
SU

S OBJKTiVO
S D

E APR
EN

'D
IZAG

EM
:

D
O

 suJKITO
 D

A EXPER
IÊN

C
IA AO

 suJEiTO
 U

N
IVER

SAL

A tom
ada das D

C
N

EI (BR
ASIL 2009a) com

o referência inicial central para a BN
C

C
 para

a Educação Infantil deliínitou a escolha por organiza-la tendo em
 conta que o cw

rículo deve
considerar os saberes das crianças, que são singulares, e os conhecim

entos que fazem
 parte do

pata:im
ânio cultural, artístico, am

biental, científico e tecnológico.
Ardculm

 os saberes dos sujeitos aos conhecim
entos produzidos ao longo da história pela

hum
anidade é sem

pre um
 desafio, principalm

ente quando se nata de sistem
atiza-los em

 um
a base

curricular e ainda m
ais quando esta se volta a crianças de 0 a 6 anos de idade. N

esta perspectiva,
e considerando todo o percurso já m

encionado nas seções anteriores, a BN
C

C
 para a Educação

Infantil 
foi organizada em

 "cam
pos de experiência", o que sugeria um

 m
ovim

ento de estrutura-
ção curricular que perm

itiria problem
atizm

(e superar) a fragm
entação das propostas a pm

tir da
organização do cotidiano baseada, sobretudo, nas áreas de desenvolvim

ento e de conhecim
ento.

referências com
uns nas propostas pedagógicas da área e bastante dem

arcadas no R
eferencial C

ur-
ticulu 

N
acional 

para a Educação 
Infantil 

(R
C

N
EI). 

(p.98)
O

 term
o "cam

pos de experiência" já fora proposto na Itália, no ano de 1991, no D
ecreto

M
inisterial de 3 junho de 1991 que apresenta orientações para a atividade educativa nas escolas ma

tem
ais estatais e constitui o docum

ento publicado pelo N
linistério da Educação da Itália em

 2012
que tem

 com
o título "Indicações N

acionais para o C
urrículo da Escola de Infância e do Prim

eiro
C

iclo de Instrução", que correspondem
 à pré-escola e aos anos iniciais do Ensino Fundam

ental
no Brasil. N

esse docum
ento, que íka os objetivos gerais, os objetivos de aprendizagem

 e aqueles
relacionados às com

petências das crianças e Jovens para cada disciplina ou cam
po de experiência

(ITÁLIA, 
2012, p 13), a ideia de acolhim

ento 
dos saberes das crianças está presente rem

etendo 
para

a im
portância dos professores acolherem

, valorizarem
 e am

pliarem
 a curiosidade, a exploração e

as propostas das crianças, sendo ainda papel dos professores criarem
 situações de aprendizagem

(ibidem
, p.24). O

s cam
pos de experiência no docum

ento italiano são: O
 eu e o outro; O

 coIFa e o
m

ovim
ento; Im

agens, sons e cores; O
 discurso e as palavras; O

 conhecim
ento do m

undo.
Visivelm

ente inspirado no docum
ento italiano, que não é citado, o texto da BN

C
C

 é
bastante breve ao apresentar o que são os cam

pos de experiência, se resüinge a cita a sua re-
lação com

 as D
C

N
EI, em

 especial ao seu m
EIgo 9', e afirm

a que "[...] constituem
 um

 arran-
jo cuuicular que acolhe as sim

ações e as expeláências concretas da vida coddiana das crianças
e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecim

entos que fazem
 parte do patrim

ónio cultural«
(BiuSn., 2017, p.38).

O
 term

o ",franjo" 
rem

ete à ordenação das dim
ensões que constituem

 o cubículo, ou seja,
a estruturação do que com

porá a intencionalidade pedagógica do uabaJho docente. D
este m

odo,
além

 de não conceituar m
ais profixndam

ente ou am
plam

ente o que é experiência e com
o ela pode

ser com
preendida no âm

bito das propostas a serem
 organizadas por cada m

unicípio ou institui-
ção, o docum

ento se restringe a apresentar que se trata de estruturação curricular que considera os
saberes das cl:lanças e os conhecim

entos 
que fazem

 parte do pau:im
ânio 

cultural. Em
 

sua versão

IM
AG

EM
 3: C

AM
PO

S D
E EXPER

IEN
C

IA SEG
U

N
D

A VER
SÃO

 BN
C

C

fv

Aorganlzaçao
curricular 

da Educação

Infantil pode se estruturar
em

 eixos, centros,

cam
pos 

ou módulos 
de

Â

experiências q"
devem

 se articular em
 torno

das princípios,
coR

dicõese
objetivosp:

nesta diretriz

BR
AÇ

O
S,TEM

PO
S,

Q
U

AN
TID

AD
ES,

R
EU

C
Õ

6 E

TM
N

SFQ
R

M
AÇ

Õ
ES

O
EU

,Q

D
um

a. a
N

Ó
S

C
am

pos de
Experiências

TM
Ç

Q
S, SO

N
S,

C
O

R
ES E IM

AG
EN

S

C
O

R
PO

,
G

STO
$ E

M
O

VIM
EN

TO
S

BC
tlm

. FAU
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N
o entanto, na sistem

atização do texto final não encontram
os o que, por princípio,

deveria deânir os cam
pos, a sua inüínseca relação, m

as nos deparam
os com

 um
a sequência

descritiva, que se torna ainda m
ais especíÊca e fragm

entada quando avança para os objetivos
de aprendizagem

.
Sem

 dúvidas, onde há m
aior investim

ento no detalham
ento é nos objetivos de apren-

dizagem
. C

om
preendem

os que a elaboração de objetivos de aprendizagem
 transform

a a
experiência em

 m
étodo e a desloca, com

o aponta Larrosa (2002) quando trata da ciência
m

oderna. N
essa lógica, destacar a curiosidade e a im

aginação é inócuo, pois o que se está
propondo 

é um
a listagem

 de com
petências a serem

 adquiridas pelas crianças, o que m
ata a

expeaencía 
em

 si.
N

essa perspectiva, é evidente que a concepção de criança presente na ver-
são final do docum

ento está alinhada às orientações dos organism
os internacio-

nais, tais com
o o Banco M

undial, e à crescente atuação de fundações e institu-
tos privados na educação pública, que veem

 a criança com
o capital hum

ano, ou seja,
m

ediante um
a intervenção precoce e centrada na aquisição de determ

inadas com
petências

e habilidades, investe-se no trabalhador do futuro. 
C

ontudo, essa concepção é revestida
de um

a "boa intencionalidade", ou seja, o discurso utilizado é de prom
oção da infância

e dos interesses das crianças, m
as propõe-se políticas que prejudicam

 os seus interesses
(PEN

A, 
2002).

Para exem
plificar com

o tais concepções se m
aterializam

 no texto da BN
C

C
 e tornam

suas orientações incoerentes, apresentam
os a definição de um

 dos cam
pos de experiência e

os objetivos de aprendizagem
 que dele decorrem

:

O
s objetivos de aprendizagem

 e desenvolvim
ento que com

põem
 esse cam

po são

Q
U

AD
R

O
 I: O

BIETIVO
S D

E APR
EN

D
IZAG

Eb4 E D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO

C
M

IPO
 D

E EXPER
IÊN

C
IA: C

O
R

PO
, GESTO

S E M
O

VIM
EN

TO
S

C
orpo, gestos e m

ovim
entos -- C

om
 o corpo (por m

eio dos sentidos, gestos, movi-
m

entos im
pulsivos ou intencionais, coordenados ou espontâneos), as crianças, desde

cedo, exploram
 o m

undo, o espaço- e os objetos do seu entorno, estabelecem
 Tela

ções, expressam
-se, brincam

 e produzem
 conhecim

entos sobre si, sobre o outro,
sobre o universo social e cultural, tornando-se, progressivam

ente, conscientes dessa
cotpoíeidade. Por m

eio das diferentes linguagens, colho a m
úsica, a dança, o teatro,

as brincadeiras de faz de conta, elas se com
unicam

 e se expressam
 no entrelaça-

m
ento entre corpo, em

oção e linguagem
. As crianças conhecem

 e reconhecem
 as

sensações e funções de seu corpo e, com
 seus gestos e m

ovim
entos, identificam

suas potencialidades 
e seus lim

ites, 
desenvolvendo, 

ao m
esm

o 
tem

po, a consciên-
cia sobre o que é seguro e o que pode ser um

 !isco à sua integridade física. N
a

Educação Infantil, 
o coITo das crianças ganha centralidade, pois ele é o participe

pàvilegiado das práticas pedagógicas de cuidado H
sico, orientadas para a em

anci-
pação e a liberdade, e não para a subm

issão. Assim
, a instituição escolar precisa

prom
over oportunidades ricas para que as crianças possam

, sem
pre anim

adas pela
espírito lúdico e na interação com

 seus pares, explorar e vivencial um
 am

plo re-
pertório 

de m
ovim

entos, gestos, olhares, sons e m
ím

icas com
 o corpo, para desco

biir variados modos de ocupação e uso do espaço com
 o carpa (tais com

o sentar
com

 apoio, rastejar, engatinhar, escorregar, cam
inhar apoiando-se em

 berços, m
e-

sas e cordas, saltar, escalar, equilibrar-se, 
correr, 

dar cam
bahotas, 

alongar se etc.).
(BR

.q.SIL, 2017, P.40)

FO
N

TE: Base Naciona] C
om

um
 C

urricular (BR
.\SIL 

201 7, p.45)

Ao analisar a descrição do cam
po de experiência, identifica-se a preocupação em

 elaborar
um

 texto sim
ples e bastante direto, o que rem

ete à escolha realizada quando no início da década
de 1990 a C

O
ED

I organizou um
 conjunto de docum

entos orientadores para a educação infantil:
conhecidos com

o os docum
entos das "carinhas", fruto de debate público, buscam

-am
 sistem

a
tizar o percurso histórico da área, a política da educação infantil, as proâssionais e os direitos
das crianças no contexto da educação infantil. Tal intento pode ser considerado im

portante,
visto que a diversidade de contextos que com

põe a educação infanta brasileira exige que a lin-
guagem

 do docum
ento 

seja acessível. Por ouço 
lado, pode-se problem

atizar 
algum

as questões.

100
101

O
BJETIVO

S D
E APR

EN
D

IZAG
EM

 E D
E:SEN

VO
IN

IM
EN

TO

Bebês (zero a l 
ano e 6

m
eses)

C
rianças bem

 pequenas (l ano e 7
m

eses a 3 anos e 1 1 m
eses)

C
rianças pequenas (4 anos a s

anos e ll 
m

eses)

(Elos CG
ol) 

M
ovim

entar
as partes 

do corpo 
para

exprim
ir 

corporalm
ente

em
oções. necessidades e

desejos

(El02C
G

ol) Apropriar-se de gestos
e m

ovim
entos de sua cultura no

cuidado de si e nos jogos e brin-
cadeiras.

(Ei03C
G

ol) C
riar com

 o corpo for-
m

as diversificadas 
de 

expressão
de sentim

entos. sensações e em
o-

ções,tanto 
nas situações do coti-

díano quanto em
 brincadeiras. dan-

ça. teatro. m
úsica.

IEi01C
G

02) Experim
entar as

possibilidades 
corporais

nas brincadeiras 
e intera-

ções em
 am

bientes aco-
lhedores e desafiantes.

IE102C
G

02) Deslocar seu corpo no
espaço.orientando-se pornoções
com

o 
em

 frente. atrás. no alto.
em

baíxo. dentro. fora etc.. ao se
envolver em

 brincadeiras e ativi-
dades de diferentes naturezas

(El03C
G

02) D
em

onstrar 
controle e

adequação do uso de seu corpo
em

 brincadeiras e jogos, escuta e
íeconto de histórias. atividades ar-
tísticas, entre outras possibilidades

IElolC
G

03) 
Im

itar 
gestos

e 
m

ovim
entos 

de 
outras

crianças, 
adultos 

e 
ani-

m
ais

(E102C
G

03) Explorar 
form

as 
de

deslocam
ento 

no espaço 
(pular

saltar. dançar), com
binando m

o-
vim

entos e seguindo orientações

(El03C
G

03) Criar m
ovim

entos. ges-
tos. olhares e m

ím
icas em

 brinca-
deiras. jogos e atividades artísticas
com

o dança, teatro e m
úsica.

(Elos CG
04) 

Participar 
do

cuidado do seu corpo e da
prom

oção do seu bem
-es-

tar

(El02C
G

04) Dem
onstrar progressi-

va independência no cuidado do
seu corpo.

(E103C
G

04) Adotar hábitos de 
au-

tocuidado 
relacionados a higiene.

alim
entação. conforto e aparência

IE101C
G

05) Utilizar os m
o-

vim
entos 

de " preensão,
encaixe e lançam

ento. am
-

pliando suas possibilida-
des de m

anuseio de dife-
rentes m

ateriais e objetos.

(Ei02C
G

05) Desenvolver progressi-
vam

ente as habilidades m
anuais.

adquirindo controle para dese-
nhar. pintar, rasgar. folhear, entre
outros

IEl03C
00s) C

oordenar 
suas habi-

lidades 
m

anuais 
no 

atendim
ento

adequado 
a seus interesses e ne-

cessidades em
 situações diversas .
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A prim
eira delas im

plica considerar a concepção de educação infantil, 
de criança e de docência

presente no texto. Facilm
ente identificam

os um
 alinham

ento às D
C

N
EI no que concerne às

concepções de educação infantil e criança, o que é bastante positivo. N
o entanto a docência âca

invisibilizada, tendo em
 vista que não é citada, aparecendo explicitam

ente apenas a instituição
escolar. (p.101 e 102)

U
m

 segundo aspecto diretam
ente relacionado ao prim

eiro, é com
o a participação se m

a
tetializa em

 um
 docum

ento com
 abrangência nacional? Q

uais são as vozes representadas? O
nde

estão as docentes da educação infantil e as propostas ]á desenvolvidas nos diferentes contextos?
O

nde estão os diferentes contextos? .Ainda que considerem
os o quão difícil é a inclusão em

 um
texto O

rientador de todas as contribuições recebidas ao longo do processo, principalm
ente aquele

que antecedeu a publicação da terceira versão, tam
bém

 com
preendem

os que em
 algum

a m
edida

aspectos da diversidade que constitui a educação infand 
nacional e das vozes de quem

 a faz
poderiam

 ter sido incluídos, pois ao m
esm

o tem
po que o discurso revela a realidade ele a induz

par' 
' 

efetivação de determ
inadas concepções, ele é sem

pre perm
eado por relações de poder

(F.AiR
C

LouG
n; 

w
oD

 
«, 

2000). (p.l02)
C

om
o la destacam

os, há um
a valorização da criança e da educação infantil quando se tom

a
com

o referência as D
C

N
EI, identiÊcam

os tal aspecto quando, por exem
plo, na descrição do cam

-
po de experiência supracitado se reconhece o lugar do corpo das crianças nas práticas pedagógi
cas, quando afirm

a que "na Educação Infantil, 
o corpo das crianças ganha centralidade, pois ele é

o participe privilegiado das práticas pedagógicas de cuidado físico, orientadas para a em
ancipação

e a liberdade, e não para a subm
issão". M

as precisam
os considerar que esses corpos possuem

m
arcas do contexto cultural do grupo social do qual as crianças fazem

 partem
, o que fica ainda

m
ais invisível quando analisam

os os objeth'os de aprendizagem
, que delim

itam
 com

petências a
serem

 adquiridas pelas crianças sem
 rem

eter aos seus repertól:ios, às condições dos contextos 
de

educação infantil 
que estão inseridas, dente 

outros aspectos relevantes.
O

utro ponto de tensionam
ento é relativo aos processos de apropriação de tais objedvos,

tendo em
 vista que eles podem

 ser tom
ados com

o determ
inantes do trabalho pedagógico das do-

centes, incidindo em
 um

a inclusão m
eram

ente burocrática, ou se)a, os objethos de aprendizagem
para cada grupo etário determ

inariam
 o que deve ser uabalhado e, portanto, "adquirido" pelas

crianças de acordo com
 a sua fãi;xa etária. Essa interpretação leva a dois principais problem

as:
estabelece um

 padrão de desenvolvim
ento que trata os sujeitos-crianças com

o sujeitos únicos, que
dex-em

 desenvolver determ
inadas com

petências e habilidades e não reconhece o protagonism
o

das docentes (l\FO
R

O
; CO

U
TIN

H
O

, 2018) no planeJam
ento do trabalho pedagógico a partir das

crianças reais com
 as quais atuam

 cotidianam
ente.

Apontar esses liiútes não significa desconsiderar todos os desafios que atravessam
 a orga-

nização curricular da educação infantil e a m
ediação das experiências das crianças em

 contextos
educativos coletivos, contudo a qualificação desses aspectos extguá ir além

 de um
 texto base para

a organização de curdculos locais, exige considerar os processos de form
ação docente, o üabalho

da gestão, incluindo o trabalho de coordenação pedagógico, as condições de trabalho das proãs-
sionaís, suas carreiras, enfim

, as políticas que afetam
 a educação das crianças de 0 a 6 anos.

N
esse sentido, não poderíam

os finalizar a análise aqui proposta sem
 m

encionar que a
organização de objetivos de aprendizagem

 que busca assegurar o desenx'olvim
ento de com

pe-
tências e habilidades e os apresenta divididos de m

odo sequenciado por grupo etário e num
e-

rados, está alinhada à interesses prix'idos que avançam
 na educação pública. C

om
o apontam

Adtião 
et al (2012, p.545) o avanço das parcerias público-privado, 

alavancadas desde a Em
en-

da C
onstitucional n.14/1996 e da LD

B n. 9.394/96), que entendem
 o setor privado com

o por-
tador das com

petências necessárias à qualificação dos serviços públicos, incide diretam
en-

te no desenho da política educacional e, m
uitas vezes, parte de um

 diagnóstico de que os
professores não são capazes de planejar suas tarefas e por isso devem

 receber "tudo pronto:
('\D

R
IÃO

; PER
O

N
1, 2009, P.lll).

Tal concepção reitera a ideia de que m
ateriais didáticos e processos de form

ação que instru
m

entalizem
 as docentes para o seu uso são necessários, tendo em

 vista a fragilidade da form
ação

docente. N
essa perspectiva, a questão que deve ser colocada é: o Estado repassa a sua respon-

sabilidade a entes privados e investe recurso público em
 "produtos" e "processos" que ferem

 as
concepções elaboradas ao longo da estória 

da educação infantil 
ou assum

e a sua responsabilidade
e investe recurso público na educação pública com

 políticas perm
anentes de valorização profissio-

nal, quahâcação das estruturas Êsicas, de avaliação da qualidade? N
ão tem

os dúvida que a resposta
à questão deve ser a segunda opçào-

Assim
, se a definição de cam

pos de experiência pode indicar a potencialidade de um
 debate

m
ais abrangente sobre as propostas curriculares na educação infantil que superem

 a fragm
entação

dos conhecim
entos 

e a ideia de criança universal, a superficialidade 
da sua abordagem

 e a definição
de objetivos de aprendizagem

 nos levam
 para a direção oposta.

A ED
U

C
AÇ

ÃO
 IN

liAN
TIL 

R
ESISTE

Identificam
os na solicitação pela C

O
ED

I/ÀIEC
 

da inserção da educação infantil na BN
C

C
um

 evidente m
ovim

ento de busca pela superação dc m
odelos cuniculares cenüados na transm

is-
são de conhecim

ento e em
 um

a concepção de criança uúversal, quando a sua curiosidade e im
agi-

nação, são valorizadas, m
as um

a tentativa que se torna incoerente com
 a proposição de objetivos

de aprendizagem
 e desenvolvim

ento delim
itados para cada grupo etário, indicando um

a forte
indução e prescrição do que deve ser trabalhado com

 as crianças e reforçando a ideia de criança
universal, negada nos princípios anunciados no texto introdutório, 

e de professora com
o m

era
executou de advidades com

 um
a íinahdade preüam

ente e externam
ente definida.

Em
 um

a lógica centrada na eficácia e com
prom

etida com
 as regras do m

ercado, com
o a

presente, na versão anal da BN
C

C
, o lugar ocupado pela professora é de um

 falso protagonis-
m

o, pois com
o é ela quem

 deve "executar" a proposta, seu papel é destacado, no entanto, caso
algo de errado, tam

bém
 é dela a responsabiH

dade pelo fracasso. N
esse sentido, a lógica que

opera na definição de políticas pelos organism
os internacionais se m

aterializa no texto da base:
tendo 

em
 xdsta queÀ justilicatix-a para a interx-enção é, em

 últim
a instância, económ

ica, m
as a chave para

um
a inten'enção parece estar na aplicação cientíâca de fatos cientiâcam

ente com
pro

Fados. A falta de sucesso é julgada com
o um

a falha de aplicação e não com
o um

a fa-
lha de concepção ou um

a lim
itação da com

preensão. N
o caso da prim

eira inaancia, os
fatos cientificam

ente com
provados estão relacionados a um

 m
odelo particular de de

senvolvlm
ento infm

ül. 
O

 Banco não apenas justifica suas ações em
 term

os de ajudar
as crianças pequenas; esta ajuda, aârm

a-se, é im
pecavelm

ente inform
ada pela ciência.

(PEN
A, 2002, P.119)
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O
 que fazer diante de um

 docum
ento que é em

 si paradoxal? Q
ue tem

 em
 seu interior

um
a evidente hlcoerência? D

estacam
os alguns pontos que perm

item
 à educação infantil resistir.

Em
 prim

eiro lugar deve-se reconhecer a autonom
ia dos m

unicípios. N
o artigo 30 da C

onstitui-
ção Federal (BR

ASIL 1988), que trata da com
petência dos m

unicípios, é destacado o seu papel
de: '] -- legislar sobre assuntos de interesse local". Tal preceito constitucional salvaguarda o di-
reito de cada rede m

unicipal decidir sobre a proposta curricular que orienta o trabalho nas suas
m

içoes 
eclucatlvas 

e perm
ite 

reiterar 
a valodz,cãn 

dn- 
...,-.",-.,-.. 

J. 
..J. 

--l
'.'l--- 

v .u'.au'a' 
ç pçznute reiterar a vaionzaçao dos percursos de cada rede de ensino,

pois dar visibilidade aos cubículos sistem
atizados, vivenciados e discutidos em

cada contexto
questiona a pertinência de um

 "cura:óculo" único -- ainda que seja nom
eado de base curricular

- para todo 
o país

O
utra form

a de resistência é a com
preensão de que as D

C
N

EI(BR
ASIL 

2009a) já cum
prem

o unportante papel de docum
ento orientador, que responde de m

odo coerente às especiâcidades
da área, sistem

atizadas nesse docum
ento a pm

tir de um
 processo participativo e com

 um
a pers-

pecava plural. 
' 

' 
' 

""'- 
r

í;.. 
D

estacam
os ainda a defesa da im

plem
entação de um

a política de valorização das pro-
âssionais, que assegure processos form

ativos continuados e ein serviço, cum
prim

ento do piso
salarial das professoras, salários equiparados a ousas profissões com

 igual exigencia de form
a-

ção, plano de carreira, jornada de trabalho que inclua tem
pos para a organização do trabalho

pedagogico. Aspectos im
prescindíveis para qualificação do trabalho docente e superação da

culpabilização das profissionais quanto às fragilidades que tangenciam
 a educação 'rs 

criangs
pequenas

C
ertas que essas não são as únicas form

as de resistências, as destacam
os com

o possíveis
elem

entos de diálogo, que podem
 conto.buir para o fortalecim

ento da defesa que a educação in-
fantil existe e resiste! 

' 
''' 

'l'- 
- ---'"l'
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